Divércio - Alimentos transitorios - Lapso temporal
e valor - Patamares excessivos - Reducao -
Partilha - Bens - Aquisigao - Ajuda mutua -
Presuncéo absoluta - Veiculo - Sub-rogacao -
N&o comprovacao - Dividas do conjuge-varao -
Compartilhamento

Ementa: Apelacdo civel. Divércio direto. Partilha de bens
e pensdo alimenticia. Regime da comunhao parcial. Arts.
1.695 e 1.699 do Cédigo Civil.

- Primeira apelacdo: ndo comprovado nos autos que
as dividas foram destinadas para atender necessidades
exclusivas de apenas um cénjuge, deverdo ser suportadas
de igual forma por ambos.

- Segunda apelacéo: revela-se razodvel diminuir o pensio-
namento fixado na sentenca & ex-esposa, bem como
o lapso temporal de sua durabilidade. O direito aos
alimentos ndo pode ser utilizado para incentivar a ociosi-
dade, o parasitismo e tampouco para atender a todas as
necessidades do alimentando. Ou seja: ndo se prestam &
formacéo de patriménio.

- Sendo o casamento regido pelo regime da comunhao
parcial, devem ser partilhados, de forma igualitéria, ndo
apenas os bens adquiridos a fitulo oneroso, na constancia
da vida em comum, como também as dividas contra-
fdas na vigéncia da unido. Inteligéncia dos arts. 1.658 a

1.660 do Cédigo Civil.

- Os alimentos incidem sobre o 13° saldrio e o terco
constitucional de férias, considerada a natureza juridica
salarial das referidas verbas.

APELACAO CIVEL N° 1.0145.11.025303-9/002 -
Comarca de Juiz de Fora - Apelantes: 1°) JM.C., 2°)
ADR.C. - Apelados: AD.R.C., JM.C. - Relator: DES.
MARCELO RODRIGUES

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2° Cédmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em DAR PARCIAL PROVIMENTO A SEGUNDA APELACAO
E NEGAR PROVIMENTO A PRIMEIRA APELACAO.

Belo Horizonte, 14 de janeiro de 2014. - Marcelo
Rodrigues - Relator.

Notas taquigréficas

DES. MARCELO RODRIGUES - Sentenca (f. 795/800-
TJ), & luz do art. 269, |, do Cédigo de Processo Civil,
declarou extinto o processo, com resolucdo do mérito: 1)
declarando a extingéo do vinculo matrimonial do casal,
voltando a autora a assinar o nome de solteira; 2) fixando
os alimentos no importe de 20% (vinte por cento) dos
rendimentos liquidos do réu, incidindo sobre o 13° saldrio
e o terco de férias, obrigacdo que perdurard por 3 (trés
anos), com o obijetivo de propiciar & alimentada recursos
para concluir o curso superior, cujo inicio acontecerd da
publicacdo da sentenca; 3) manutencdo da autora no
plano de satde por igual periodo (Fusex); 4) reconheci-
mento do veiculo Vectra como bem a ser partilhado; 5)
como débito, as dividas contraidas pelo varéo durante
o matrimbnio e ainda ndo quitadas, que serdo quantifi-
cadas oportunamente, em execucdo de sentenca.

Diante da sucumbéncia reciproca, cada parte
arcard com os honordrios de seus patronos, rateando as
custas processuais, sobrestada a execugdo, por litigarem
sob o pdlio da justica gratuita.

A parte ré apresentou embargos de declaracéo
(f. 809/818-TJ), ndo acolhidos pelo juizo de origem
(f. 828-1)).

Primeira apelacéo (f. 821/826-TJ): J.M.C. externou
seu inconformismo discordando de dois capitulos da
sentenca. O primeiro deles, quanto as dividas contraidas
pelo vardo durante o matriménio, sob a justificativa de que
suas necessidades bdsicas eram supridas pelos pais e de
que os gastos e empréstimos realizados juntos aos bancos
se referiam aos cavalos de propriedade do ex-marido. O
segundo, quanto & majoracdo do énus de sucumbéncia
(15% de uma anuidade da prestacéo alimentar).

Contrarrazdes ofertadas as . 879/882-TJ.

Segunda apelagdo (f. 835/859-T)): A.D.R. apre-
senfou extensas razdes recursais. Seu irresignacdo pode
ser apresentada em 5 (cinco) pilares. S@o eles: 1) o
Magistrado extrapolou o pedido da autora, pois néo se
falou em terco de férias; 2) inexiste nos autos qualquer
planilha que apresente os gastos e as necessidades da
ex-esposa, situacdo que esvazia o conceito de manu-
tencdo bdsica; 3) é nova, sauddvel, habilitada para o
ingresso no mercado de trabalho e, até o momento, sé
encontra facilidades, sem comprovacéo de sofrimento
mental ou algo similar; 4) o prazo temporal de trés anos
ndo espelha a realidade e veio desacompanhado de
qualquer subsidio; 5) descabimento de partilha do auto-
mével, dado que objeto de sub-rogacao.

Pugna pelo provimento do recurso de apelagdo
para reformar integralmente a sentenca.

Pelo principio da eventualidade, formula dois
pedidos sucessivos:
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1°) reducdo dos alimentos para 15% (quinze por
cento) do soldo, sem nenhuma parcela acesséria, e dimi-
nuicdo para um ano, raciocinio dispensado ao plano
de salde;

2°) reducdo dos alimentos para 5% (cinco por cento)
do soldo, sem nenhuma parcela acesséria, e diminuicéo
para um ano, raciocinio dispensado ao plano de satde.

Sub-rogacdo do veiculo Vectra e partilha das
dividas, inclusive aquelas apds a citacdo.

Contrarrazées ofertadas pelo apelado asf. 897/904-
TJ.

Manifestacéo da Procuradoria-Geral de Justica por
sua desnecessidade de intervencéo no feito.

PeticGo apresentada pela Advocacia-Geral da
Unido, argumentando que o plano de saldde Fusex
pertence ao comando do exército, 6rgdo da adminis-
trag@o publica direta. Nesse ponto, portanto, pugna pela
ineficacia da decisdo, especialmente porque prolatada
por Juizo absolutamente incompetente (f. 209/913-TJ).

1. Nucleo da controvérsia e breves apontamentos
para melhor compreenséo do que serd julgado.

A Emenda Constitucional n® 66, de 2010, alterou
profundamente a sistemdtica do divércio no ordena-
mento jurfdico brasileiro. Foi sepultada a anacrénica e
invtil separacédo judicial e, felizmente, ndo existe a ultra-
passada dicotomia inocente e culpado. Basta o desejo. A
mudanca também promoveu desdobramentos. Nasce daf
um novo olhar sobre o Direito de Familia.

No caso sob exame, o divércio é litigioso, ou seja, a
deciséo e a iniciativa foram unilaterais (da ex-esposa), e,
apesar do extenso nUmero de atos processuais, frustrada
qualquer conciliagéo.

Trata-se de casal novo, ela com 33 (trinta e trés)
anos de idade, ainda estudante, e ele com 37 (trinta e
sete), capitdo do exército. A unido foi celebrada em 10 de
dezembro de 1999 (f. 24-TJ), sob o regime de comunhéo
parcial de bens, e durou aproximadamente 11 (onze)
anos. Sem filhos.

Vislumbra-se um ar beligerante forte entre as partes,
razdo pela qual se inaugura o raciocinio percorrido
neste voto com as licidas palavras de Rodrigo da Cunha
Pereira (Divércio teoria e prdtica. 3. ed. Rio de Janeiro:

Editora GZ, 2011, 51p.):

O litigio conjugal é a faléncia do didlogo e uma forma, as
vezes, inconsciente, de sua manutencdo. Cada um acre-
dita estar dizendo a verdade e quer que o Estado-Juiz diga
quem é o cerfo ou errado, isto é, quem é culpado e quem é
inocente. Anula-se na consciéncia tudo de bom que houve
entre eles e emergem predominantemente os rancores e as
mdgoas. O édio prevalece sobre o amor e as pessoas ficam
cegas por uma razdo, em nome de se buscar direitos. O final
é sempre tragico.

Pois bem.
E consabido que o divércio apresenta aspectos
pessoais e patrimoniais, como uso do nome de casado,
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guarda e convivéncia familiar, pensdo alimenticia e
partilha de bens.

Quanto & situacdo analisada, hd consenso quanto
a dissolucdo do casamento e & volta do uso do nome
de solteira.

Todavia, hd discusséo quanto & obrigacéo alimentar
e partilha de bens.

Oportuno inverter a ordem de julgamento dos
recursos para melhor légica na apreciacdo da matéria,
especialmente quando ausente qualquer prejuizo.

2. Segunda apelagdo.

O instituto juridico dos alimentos decorre de valores
humanitérios e dos principios da solidariedade e digni-
dade humana e destina-se aqueles que ndo podem arcar
com a sua prépria subsisténcia.

Seja qual for a sua origem, a quantia deve ser esta-
belecida em atendimento ao binémio necessidade/possi-
bilidade, mas compatibilizando-se com o padréo de vida
e a condicdo social das partes envolvidas.

A ex-esposa é firme no argumento de que sua vida
profissional foi absolutamente comprometida por ter
acompanhado seu marido, capitdo do exército, por vdrios
lugares no interior do pais. Em razéo desse fato, ndo
conseguiu concluir a faculdade de Medicina Veterindria
e, atualmente, encontra-se em tratamento psicolégico.

O direito aos alimentos ndo pode ser utilizado para
incentivar a ociosidade, o parasitismo, e tampouco para
atender a todas as necessidades do alimentando. Ou
seja: ndo se prestam & formacdo de patriménio.

Com respeito & tese defendida pela ex-esposa e
sem menosprezar a declaragd@o subscrita por psicéloga
e tampouco quanto d&s testemunhas ouvidas, ndo existem
provas conclusivas de que néo estd apta a trabalhar.

Estamos diante do fipico caso de alimentos transi-
térios, cuja prestacdo é fixada durante um tempo ou até
que se implemente determinada circunstdncia no tempo.

O estabelecimento de alimentos transitérios serve,
inclusive, para evitar o enriquecimento ilicito do alimen-
tério, que, muitas vezes, aproveita-se da situacGo que
ensejou a necessidade de fixacdo de pensdo alimen-
ticia para prolongar o seu recebimento. E o caso, por
exemplo, do cénjuge ou do companheiro que chegou ao
fim do relacionamento sem investir no lado profissional
ou que precisa de tempo para organizar a vida finan-
ceira, os bens que couberem na partilha. Sabendo que
a quantia alimentar é devida somente por um determi-
nado tempo, o beneficidrio ficard impossibilitado de se
aproveitar ou de se acomodar para continuar recebendo
alimentos (op. cit.)

Contudo, o lapso temporal bem como o valor da
pensdo alimenticia foram fixados em patamares excessivos.

Com base nesse cendrio e consideracdes, buscando
o processo como instrumento de solucéo de litigios e de
satisfag@o de direitos, a duracéo da obrigacéo de prestar
alimentos deve ser reduzida e o seu valor também.



Merece destaque o item destinado aos pedidos
formulados pelo ex-marido, visto a f. 857-TJ, letra a (hd o
chamado pedido subsididrio).

Em conformidade com o que preceitua o art. 289
do Cédigo de Processo Civil, faculta-se ao autor formular
mais de um pedido em ordem sucessiva, a fim de que
o juiz conheca do posterior, em ndo podendo acolher
o anterior.

Nas licdes de José Carlos Barbosa Moreira (Novo
processo civil brasileiro. 21. ed. Rio de Janeiro: Forense.
2009, p. 12), “trata-se aqui da modalidade de cumu-
lacdo de pedidos denominada eventual. Ao pedido
formulado para a eventualidade de rejeicdo de outro
chama-se pedido subsididrio; aquele que se formula em
precedéncia, pedido principal”. E continua: “na cumu-
lacéo eventual cabe a determinacéo do resultado ao
6rgdo judicial”.

Pois bem.

Equacionando os inferesses da melhor forma
possivel, a fim de melhor se organizar no aspecto da
saude fisica e mental e procurar a necessdria e bem-vinda
insercdo no mercado de trabalho, salutar reduzir a penséo
para 15% (quinze por cento) dos rendimentos liquidos do
ex-marido, deduzidos os descontos legais, diminuindo a
obrigacdo para um 1 (um) ano, a contar da publicacéo
do acérdéo.

Cumpre advertir, ainda, que a incidéncia sobre o
13° saldrio e sobre o terco constitucional de férias, visto
que os ganhos a esse titulo representam parcelas remu-
neratérias ordindrias, ndo havendo razdo a justificar ndo
sejam alcancadas pela pensdo, nem de longe configura
vicio na sentenca. (A propésito, a segunda secdo desta
Corte Superior, no julgamento do REsp n°® 1.106.654/RJ,
sob o rito do art. 543-C do Cédigo Processual Civil, em
sessdo realizada em 25.11.2009, firmou a compreenséo
da incidéncia da pensdo alimenticia sobre o décimo
terceiro saldrio e o terco constitucional de férias, também
conhecidos, respectivamente, por gratificacdo natalina e
gratificagd@o de férias).

Avancando.

O fim do casamento, na maioria das vezes, importa
também o fim da sociedade patrimonial. A efetiva repar-
ticdo dos bens, seja judicial, seja administrativa, dé-se o
nome de partilha.

Hé& de se repetir que o casamento celebrado entre
os litigantes ocorreu sob o regime da comunhéo parcial
de bens.

Né&o é novidade que esse fipo de regime tem como
pano de fundo reconhecer uma presuncéo absoluta de
colaboracéo conjunta pela aquisico onerosa de bens
(decorrente de compra e venda, por exemplo) na cons-
tancia do casamento. Ou seja, presume-se que, durante
a convivéncia, um esposo auxilia o outro na aquisicéo
de bens, ainda que psicolégica ou moralmente, néo
apenas economicamente. Assim, todos os bens adqui-

ridos durante o matriménio sdo frutos de ajuda mdtua,
ndo comportando a alegacéo de falta de esforco comum.

Nesse capitulo, acertada a sentenca quando reco-
nhece integrar ao patriménio comum do casal o veiculo
da marca GM Vectra CD ano/modelo 1999, placa
C0OS-8882, tendo em vista que a alegada sub-rogacéo
ndo foi comprovada. Dito isso em outras palavras, o
automével néo pode ser concebido como particular do
cbénjuge-vardo, pois ndo hd prova de que o possuia
antes do casamento, ou o tenha recebido em razéo de
heranca ou doacéo, ou ainda adquirido apds o casa-
mento, como produto da alienacdo destes Gltimos indi-
cados (CARVALHO FILHO, Milton Carvalho. Cédigo Civil
comentado. 6. ed. Sdo Paulo: Manole, 2011, 1.873 p.).

Raciocinio similar alcanca as dividas contraidas
pelo ex-marido, pois ndo hd a minima verossimilhanca
recursal de que tais valores ndo se reverteram em bene-
ficio da familia.

3. Primeira apelagéo.

Conforme j4 amplamente explanado, ndo compro-
vado que as dividas foram destinadas para atender as
necessidades exclusivas de apenas um cénjuge, deverdo
ser suportadas de igual forma por ambos.

4. Plano de satde - Fusex.

Por fim, deve ser deferido o pedido de manutengéo
da ex-esposa como dependente no plano de satde da
Fusex também pelo prazo de 1 (um) ano. Eventual revo-
gacdo da condicdo de beneficidria deverd ocorrer por
meio préprio, dado que inexistente qualquer objecdo
nesse sentido.

5. Notas finais.

Fica aqui registrada a necessidade de empenho
do ex-casal no desafio de estabelecer mecanismos de
superar ou mitigar os conflitos relacionais que eclodem
de multiplas formas para, assim, beneficiar a todos.

A despeito do acolhimento do pedido subsididrio no
capitulo destinado aos alimentos, o ex-marido decaiu de
parte dos demais pleitos, razdo pela qual é o caso de se
dar parcial provimento ao recurso.

6. Concluséo.

A luz dessas consideracées, mantida a pensdo
alimenticia, acolho o pedido subsididrio da segunda
apelacéo e dou parcial provimento ao recurso para
determinar que a obrigacéo alimentar incida sobre 15%
(quinze por cento) dos rendimentos liquidos do ex-marido,
deduzidos os descontos, nos moldes j& assinalados, e
tenha duragéo de 1 (um) ano, a contar da publicagéo
do acérddo. Quanto aos demais capitulos da sentenca,
sem alteracdo.

Nego provimento & primeira apelacéo.

Custas recursais, pela primeira apelada, mantida
a condenacdo em honordrios advocaticios, suspensa a
exigibilidade por litigar sob o pdlio da justica gratuita.
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Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES RAIMUNDO MESSIAS  JUNIOR e
CAETANO LEVI LOPES.

Somula - DAR PARCIAL PROVIMENTO A

SEGUNDA APEL/—A(;AO; NEGAR PROVIMENTO A
PRIMEIRA APELACAQO.
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